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Resumo 

Este estudo analisa a incorporação da educação ambiental e da sustentabilidade em instituições 
públicas de ensino brasileiras, com ênfase nas interfaces com saúde ambiental, gestão e formação 
cidadã. Realizou-se revisão integrativa da literatura, priorizando artigos em português publicados 
entre 2019 e 2026. Foram selecionados 19 estudos sobre ambientalização curricular, práticas 
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sustentáveis, resíduos, governança, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e formação em 
saúde. Os achados mostram crescimento da produção científica, mas persistência de ações 
pontuais, fragmentação curricular e baixa institucionalização. Experiências com gestão de 
resíduos, projetos integradores, comunicação ambiental e comissões de sustentabilidade 
demonstram potencial de transformar o campus em espaço educativo e promotor de saúde. 
Conclui-se que governança, indicadores, formação e participação comunitária são essenciais para 
políticas permanentes de responsabilidade socioambiental. 

Palavras-chave: Educação ambiental; Sustentabilidade; Instituições públicas de ensino; Saúde 
ambiental; Gestão socioambiental. 

Abstract 
This study analyzes the incorporation of environmental education and sustainability into 
Brazilian public educational institutions, emphasizing interfaces with environmental health, 
management and citizenship education. An integrative literature review was conducted, 
prioritizing Portuguese-language articles published from 2019 to 2026. Nineteen studies on 
curriculum environmentalization, sustainable practices, waste, governance, Sustainable 
Development Goals and health education were selected. Findings show recent growth in 
scientific production, but isolated actions, curriculum fragmentation and low institutionalization 
remain. Experiences involving waste management, integrative projects, environmental 
communication and sustainability committees show potential to transform campuses into 
educational and health-promoting environments. Governance, indicators, continuing education 
and community participation are essential to consolidate permanent socio-environmental 
responsibility policies. 

Keywords: Environmental education; Sustainability; Public educational institutions; 
Environmental health; Socio-environmental management. 

 

1 Introdução 

Segundo Rodrigues et al. (2024), a educação ambiental nas instituições de ensino superior 

brasileiras tem sido desenvolvida por diferentes metodologias, mas ainda se concentra em 

disciplinas específicas, atividades pontuais e projetos. Esse cenário revela que a presença do tema 

não significa, necessariamente, sua institucionalização. Nas instituições públicas, a 

sustentabilidade precisa ultrapassar campanhas eventuais e integrar currículo, infraestrutura, 

contratos, compras, resíduos, energia, água, pesquisa e extensão. A instituição educadora também 

educa pela forma como administra seus recursos e organiza o cotidiano, tornando o campus um 

espaço de aprendizagem prática e coerência socioambiental. 

A Política Nacional de Educação Ambiental estabelece a educação ambiental como 

prática integrada, contínua e permanente nos diferentes níveis e modalidades de ensino. A Lei nº 



14.926/2024 ampliou esse marco ao assegurar a inserção de mudanças climáticas, biodiversidade, 

riscos e emergências socioambientais nos projetos institucionais e pedagógicos da educação 

básica e superior. Assim, o compromisso das instituições públicas deixa de ser apenas pedagógico 

e passa a envolver planejamento institucional, prevenção de riscos, adaptação climática e 

proteção da qualidade de vida, reforçando a ligação entre sustentabilidade, direito à educação e 

responsabilidade pública. (BRASIL, 1999; BRASIL, 2024). 

Na perspectiva da saúde, Lima e Guenther (2024) demonstram que os impactos 

ambientais interferem diretamente no processo saúde-doença, embora a ambientalização 

curricular ainda seja insuficiente na formação de profissionais da área. Em instituições públicas 

de ensino, questões como calor extremo, qualidade do ar, água, saneamento, resíduos, 

alimentação, áreas verdes, mobilidade e exposição a agentes químicos ou biológicos possuem 

repercussões sobre bem-estar, desempenho acadêmico e condições de trabalho. Educação 

ambiental e promoção da saúde convergem quando o ambiente institucional é compreendido 

como determinante da saúde e como campo de prevenção. 

Diante desse contexto, o problema que orienta este estudo é: como a produção científica 

recente caracteriza a educação ambiental e as práticas de sustentabilidade nas instituições 

públicas de ensino, e quais elementos favorecem sua articulação com saúde ambiental e gestão 

institucional? O objetivo é analisar evidências recentes sobre ambientalização curricular, 

governança socioambiental e práticas sustentáveis, identificando avanços, fragilidades e 

possibilidades de integração. A relevância está em produzir uma síntese aplicável à gestão 

pública educacional, especialmente para instituições que pretendem transformar ações dispersas 

em políticas permanentes, mensuráveis e participativas. (ROHRICH; TAKAHASHI, 2019; 

BRANDÃO et al., 2019). 

2 Revisão da literatura 

2.1 Educação ambiental e formação para a sustentabilidade 

Melo (2024) sustenta que a educação ambiental deve articular conhecimento, 

responsabilidade e práticas pedagógicas capazes de relacionar problemas ambientais à vida 

cotidiana. Nas instituições públicas, essa formação não pode restringir-se à transmissão de 

conceitos ecológicos; precisa favorecer leitura crítica do território, compreensão das relações 



entre consumo e impactos ambientais e participação na resolução de problemas concretos. A 

sustentabilidade torna-se educativa quando o estudante percebe que suas escolhas individuais se 

conectam a decisões coletivas, políticas institucionais e condições socioambientais mais amplas. 

A inserção da temática ambiental no ensino superior brasileiro ainda ocorre de maneira 

heterogênea, com diferentes níveis de integração curricular e de articulação interdisciplinar. Essa 

irregularidade dificulta a formação de competências socioambientais comuns a todos os cursos. 

Em instituições públicas, a transversalidade prevista na política nacional exige coordenação entre 

projetos pedagógicos, formação docente e planejamento institucional, de modo que o tema 

apareça não apenas em cursos diretamente relacionados ao meio ambiente, mas também na saúde, 

administração, tecnologia, licenciaturas e educação profissional (Ribeiro; Malvestio, 2021). 

Rodrigues et al. (2024), em revisão de 44 estudos, observaram predomínio de disciplinas 

específicas e atividades pontuais, cada uma correspondendo a 31% das abordagens identificadas, 

enquanto programas permanentes foram menos frequentes. O dado é relevante porque aponta 

uma tensão entre visibilidade e continuidade: eventos, oficinas e campanhas produzem 

sensibilização, mas podem ter impacto limitado quando desconectados de metas institucionais. A 

educação ambiental efetiva requer continuidade, interdisciplinaridade e vínculo com os 

problemas reais do campus e do território. 

Pires e Chaves (2024) destacam que a educação ambiental na educação básica ganha força 

quando deixa de ser tratada como conteúdo periférico e passa a integrar práticas didáticas 

contextualizadas. A mesma lógica é aplicável às instituições públicas de diferentes níveis: 

projetos de horta, manejo de resíduos, monitoramento de consumo, arborização, ciência cidadã e 

ações climáticas podem funcionar como laboratórios pedagógicos. A experiência concreta 

favorece a compreensão de ciclos ecológicos, responsabilidades coletivas e efeitos das decisões 

humanas, fortalecendo competências para cidadania ambiental e desenvolvimento sustentável.  

2.2 Sustentabilidade institucional, governança e campus sustentável 

A proposição de indicadores de sustentabilidade para instituições de ensino superior, 

considerando conjuntamente as dimensões ambiental, social e econômica, contribui para 

transformar a sustentabilidade em um componente efetivo da gestão institucional. No setor 

público, essa abordagem favorece o acompanhamento do desempenho por meio de parâmetros 

relacionados ao consumo de água e energia, geração e destinação de resíduos, compras 



sustentáveis, mobilidade, acessibilidade, inclusão, saúde e segurança, formação ambiental e 

participação social. A utilização desses indicadores também amplia a visibilidade das ações 

desenvolvidas, reduzindo sua fragmentação e a dependência de iniciativas individuais, além de 

favorecer o planejamento, o monitoramento e a avaliação contínua das práticas institucionais 

(Silva; Almeida, 2019). 

Brandão et al. (2019) verificaram que a existência de políticas ou planos ambientais e a 

disponibilidade de recursos favorecem a gestão ambiental nas instituições de educação superior, 

enquanto estruturas administrativas complexas e multicampi podem dificultar sua 

implementação. Para instituições públicas, o achado evidencia a necessidade de governança clara, 

atribuições formais e instâncias responsáveis pela coordenação. A sustentabilidade deve estar 

ligada ao planejamento estratégico, ao orçamento e aos processos administrativos, evitando que 

comissões ou núcleos funcionem sem capacidade de decisão ou sem conexão com os setores de 

infraestrutura, compras, ensino e assistência.  

A produção brasileira sobre sustentabilidade em instituições de ensino superior apresenta 

caráter interdisciplinar e distribui-se entre diferentes áreas do conhecimento, refletindo a própria 

complexidade e abrangência da temática. Nesse contexto, a concepção de universidade ou 

instituto sustentável não se restringe à existência de um campus dotado de tecnologias verdes, 

mas envolve também cultura organizacional, formação acadêmica, pesquisa aplicada, extensão e 

relacionamento com a comunidade. Assim, o conceito de campus sustentável torna-se mais 

consistente quando articula o eixo acadêmico ao eixo operacional, possibilitando que as práticas 

institucionais de gestão ambiental se convertam em oportunidades de aprendizagem, pesquisa, 

inovação e transformação social (Rohrich; Takahashi, 2019). 

Muhle e Farias (2025) mostram, na Universidade Federal Rural de Pernambuco, que a 

comunicação institucional pode contribuir para a ambientalização universitária ao dar visibilidade 

a iniciativas de sustentabilidade e aproximar gestão, ensino, pesquisa e extensão. Esse tipo de 

estratégia ajuda a construir memória institucional, ampliar participação e reduzir a dispersão das 

ações. Em instituições públicas, comunicar resultados, metas e experiências também fortalece a 

transparência e prestação de contas, elementos essenciais para que a sustentabilidade seja 

reconhecida como valor público e não apenas como conjunto de ações administrativas.  



2.3 Saúde ambiental, saúde planetária e instituições de ensino 

Lima e Guenther (2024) evidenciam que a ambientalização curricular na formação em 

saúde ainda apresenta lacunas, mesmo diante da relação direta entre degradação ambiental e 

adoecimento. Essa constatação amplia o debate para toda a instituição de ensino, pois os 

determinantes ambientais influenciam estudantes e trabalhadores independentemente da área de 

formação. Saneamento, qualidade da água, conforto térmico, manejo de resíduos, exposição a 

substâncias, alimentação e mobilidade são componentes de uma agenda integrada de saúde 

ambiental. Promover a sustentabilidade no campus também significa reduzir riscos e criar 

condições mais saudáveis de estudo e trabalho. 

Oliveira, Mazzarino e Lima (2023) identificaram baixa presença da ambientalização em 

cursos da área da saúde e destacaram a necessidade de integração entre ensino, pesquisa, 

extensão e gestão. Esse resultado indica que o tema não deve aparecer apenas em conteúdos 

curriculares, mas em experiências institucionais que permitam compreender relações entre 

ambiente, território, prevenção e cuidado. A formação de profissionais de saúde ambientalmente 

responsáveis exige contato com problemas concretos e participação em soluções, favorecendo 

pensamento sistêmico e capacidade de atuar sobre determinantes sociais e ambientais.  

A saúde planetária constitui uma abordagem pedagógica capaz de integrar cuidado, 

mudanças ambientais e responsabilidade profissional, ampliando a compreensão sobre as relações 

entre saúde humana e equilíbrio dos ecossistemas. Essa perspectiva é relevante para instituições 

públicas porque reconhece que alterações climáticas, perda de biodiversidade, poluição e 

degradação dos ecossistemas repercutem sobre a saúde humana. A saúde planetária amplia a 

educação ambiental ao evidenciar que proteger ecossistemas e reduzir impactos institucionais são 

também estratégias de promoção da saúde, fortalecendo uma visão preventiva e interprofessional 

(Cabral; Carvalho; Uchôa, 2023). 

Aguiar et al. (2024) observaram que instituições brasileiras avaliadas em ranking de 

impacto apresentam maior preocupação com saúde e bem-estar e educação de qualidade do que 

com ação climática. O contraste sugere oportunidade para integrar agendas que frequentemente 

são tratadas separadamente. Instituições públicas podem relacionar ODS 3, ODS 4, ODS 11, 

ODS 12 e ODS 13 em planos comuns, conectando promoção da saúde, formação, consumo 

responsável, resiliência climática e gestão do território. Essa convergência evita duplicidade de 



ações e permite que a sustentabilidade seja incorporada como componente da qualidade 

institucional. 

3 Metodologia 

Souza, Silva e Carvalho (2010) descrevem a revisão integrativa como método de síntese 

que permite reunir estudos com diferentes desenhos, organizar evidências e produzir 

conhecimento aplicável à prática. Com base nesse referencial, realizou-se uma revisão integrativa 

de natureza qualitativa e descritiva, direcionada à questão: quais evidências recentes descrevem a 

educação ambiental, a sustentabilidade e suas interfaces com a saúde ambiental em instituições 

públicas de ensino? O recorte privilegiou a realidade brasileira e estudos publicados em 

português, por sua maior aderência ao marco jurídico e à organização das instituições públicas 

nacionais. 

A busca foi realizada em fontes eletrônicas de periódicos científicos entre 4 e 6 de agosto 

de 2026, com ênfase em SciELO e portais de periódicos de universidades, institutos federais e 

outras instituições acadêmicas. Foram combinados os termos “educação ambiental”, 

“sustentabilidade”, “instituições públicas de ensino”, “instituições de ensino superior”, “institutos 

federais”, “ambientalização curricular”, “saúde ambiental”, “gestão ambiental”, “campus 

sustentável” e “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável”. Também foram consultados 

documentos legais para atualização do marco normativo. (Brasil, 1999; Brasil, 2024). 

Foram incluídos artigos em português publicados prioritariamente entre 2019 e 2026, com 

acesso ao resumo ou texto integral e relação direta com educação ambiental, gestão sustentável, 

ambientalização curricular, saúde ambiental ou práticas socioambientais em instituições de 

ensino. Foram excluídos textos duplicados, materiais sem identificação bibliográfica suficiente e 

estudos cujo foco ambiental não apresentava relação com processos educativos ou institucionais. 

Ao final, 19 estudos compuseram a síntese analítica, sendo os trabalhos mais diretamente 

relacionados às instituições públicas apresentados no Quadro 1. 

A análise ocorreu por leitura temática e comparação dos achados, com organização em 

quatro eixos: formação e ambientalização curricular; governança e institucionalização; práticas 

operacionais de sustentabilidade; e saúde ambiental e resiliência climática. Os dados foram 

sintetizados de forma narrativa, buscando convergências, lacunas e implicações para a gestão 



pública educacional. Como limitação, a revisão não pretende exaustividade bibliométrica e não 

realizou metanálise, pois os estudos apresentam desenhos, contextos e indicadores heterogêneos. 

(Souza; Silva; Carvalho, 2010). 

4 Resultados e discussão 

4.1 Panorama dos estudos selecionados 

A síntese evidenciou crescimento recente da produção sobre educação ambiental e 

sustentabilidade em instituições de ensino, com maior concentração de publicações em 2024. Os 

estudos abrangem revisões, análises documentais, pesquisas de percepção, relatos de experiência 

e avaliações de gestão, demonstrando a natureza interdisciplinar do tema. O conjunto indica que a 

sustentabilidade institucional é estudada tanto como prática pedagógica quanto como processo de 

gestão, o que reforça a necessidade de integrar dimensões acadêmicas e operacionais. (Rohrich; 

Takahashi, 2019; Pontelli; Aquino; Kneipp, 2021). 

Rodrigues et al. (2024) e Oliveira, Mazzarino e Lima (2023) convergem ao mostrar que a 

inserção ambiental permanece desigual nos currículos, apesar do aumento da produção científica. 

Em paralelo, estudos institucionais identificam experiências concretas de resíduos, comunicação, 

comissões e políticas ambientais. O principal padrão encontrado é a coexistência entre iniciativas 

inovadoras e baixa institucionalização, isto é, existem boas práticas, mas nem sempre elas 

integram planejamento, orçamento, indicadores e avaliação contínua. 

O Quadro 1 apresenta estudos representativos do corpus e evidencia que os resultados se 

concentram em quatro dimensões recorrentes: currículo, cultura institucional, gestão ambiental e 

saúde. Essa diversidade demonstra que não há sustentabilidade institucional sem articulação entre 

setores. A educação ambiental pode sensibilizar e formar, porém sua efetividade aumenta quando 

a instituição oferece infraestrutura, normas, recursos e oportunidades práticas coerentes com os 

conteúdos ensinados. (Silva; Almeida, 2019; Brandão et al., 2019). 

 

 

 

 



Quadro 1 – Síntese de estudos representativos sobre educação ambiental e sustentabilidade em instituições de 

ensino 

 

Fonte: elaboração própria, com base nos estudos selecionados (2019–2026). 

 



O quadro evidencia que a sustentabilidade institucional se concretiza em diferentes 

escalas: uma política pode orientar a governança, enquanto projetos locais produzem mudanças 

de comportamento e aprendizagem. A efetividade depende da capacidade de conectar essas 

escalas. Quando projetos pedagógicos, gestão de recursos e avaliação institucional seguem 

direções diferentes, a sustentabilidade tende a permanecer episódica. Por isso, experiências de 

campus devem ser incorporadas aos documentos institucionais, aos planos de ação e aos 

processos formativos, permitindo continuidade mesmo com mudanças de equipes gestoras. 

(Brandão et al., 2019; Muhle; Farias, 2025). 

 

Figura 1 – Distribuição temporal dos estudos selecionados 

 

Fonte: elaboração própria a partir do corpus da revisão (n=19). 

 

A Figura 1 mostra concentração de publicações em 2024, o que coincide com maior 

presença de estudos sobre currículo, mudanças climáticas, ODS, resíduos e saúde ambiental. 

Embora o número de publicações não permita inferir, isoladamente, consolidação das práticas, 

ele sinaliza expansão do interesse científico. A atualização da Política Nacional de Educação 

Ambiental em 2024 reforça essa agenda ao determinar atenção às mudanças do clima, 

biodiversidade e riscos socioambientais nos projetos institucionais e pedagógicos. (Brasil, 2024; 

Fusinato; Obara, 2024). 



A produção de 2025 e 2026 acrescenta evidências sobre ambientalização universitária e 

maturidade institucional na Rede Federal, indicando que o debate avança da sensibilização para 

questões de governança e continuidade. Andrade et al. (2026) identificam diferentes estágios 

entre Institutos Federais, enquanto Lopes e Silva (2025) demonstram a relevância da integração 

entre ensino, pesquisa e extensão. O desafio atual não é apenas iniciar ações sustentáveis, mas 

consolidar estruturas que sobrevivam a ciclos administrativos e transformem a sustentabilidade 

em rotina institucional. 

4.2 Ambientalização curricular e cultura institucional 

Rodrigues et al. (2024) mostram que 31% dos estudos analisados em sua revisão 

abordavam disciplinas específicas e outros 31% atividades pontuais, enquanto programas 

permanentes representavam apenas 3%. Esses achados ajudam a compreender por que a educação 

ambiental pode estar presente sem modificar a cultura institucional. Ações isoladas são 

importantes para a sensibilização, porém a formação de uma cultura sustentável exige repetição, 

continuidade, avaliação e coerência entre discurso e prática. O estudante aprende sustentabilidade 

também ao observar como a instituição consome, descarta, compra, constrói e cuida de seus 

espaços. 

Flores, Grings e Alves (2024) demonstraram, no IFRS Campus Rolante, que uma 

intervenção educativa associada à destinação correta de resíduos reduziu a presença de plásticos 

entre materiais orgânicos. O resultado reforça a importância de combinar informação, 

reorganização do ambiente e acompanhamento. Não basta orientar o descarte se os recipientes 

são inadequados, se não existe logística de coleta ou se os resíduos são misturados 

posteriormente. Portanto, práticas sustentáveis eficazes precisam integrar educação, infraestrutura 

e processo de trabalho. (Flores; Grings; Alves, 2024). 

Melo (2024) ressalta que a práxis educativa deve promover compreensão crítica e 

responsabilidade. Nas instituições públicas, isso pode ser operacionalizado por projetos 

interdisciplinares que usem dados reais do campus: consumo de energia e água, geração de 

resíduos, qualidade ambiental, biodiversidade, mobilidade e conforto térmico. Ao analisar seus 

próprios indicadores, estudantes podem desenvolver competências investigativas e propor 

soluções, enquanto gestores obtêm informações para tomada de decisão. Essa integração 



transforma a instituição em laboratório vivo de sustentabilidade e aproxima ensino, pesquisa e 

gestão. (Melo, 2024; Silva; Almeida, 2019). 

A Lei nº 14.926/2024 amplia a necessidade de incluir mudanças climáticas, 

biodiversidade e riscos socioambientais nos projetos institucionais e pedagógicos. Isso exige 

revisão dos documentos acadêmicos e planejamento de estratégias de formação continuada para 

docentes e técnicos. A transversalidade não significa ausência de responsabilidade definida; ao 

contrário, requer coordenação para que os temas sejam distribuídos de maneira coerente ao longo 

da formação. A gestão pedagógica deve acompanhar se os conteúdos estão efetivamente 

presentes e se produzem experiências de aprendizagem relacionadas à realidade local. (Brasil, 

2024). 

4.3 Gestão sustentável, resíduos e governança pública 

Valério et al. (2021) estimaram aproximadamente 11 toneladas anuais de resíduos sólidos 

não perigosos em uma instituição de ensino, com predomínio de rejeitos, seguidos por orgânicos 

e recicláveis. O estudo demonstra que o diagnóstico quantitativo é essencial para orientar 

decisões, pois evidencia onde estão os maiores fluxos e quais ações podem gerar impacto. A 

gestão de resíduos funciona como indicador visível da maturidade ambiental, já que depende de 

segregação, comunicação, contratos, parcerias, educação permanente e monitoramento da 

destinação final. 

Silva e Almeida (2019) argumentam que indicadores são instrumentos necessários para 

avaliar a sustentabilidade em instituições de ensino superior. Aplicada ao setor público, essa 

lógica permite vincular ações ambientais a metas de eficiência e qualidade. A redução de 

desperdícios pode gerar benefícios econômicos, mas sua avaliação não deve ignorar impactos 

sociais e de saúde. Por exemplo, eficiência energética precisa considerar conforto térmico; 

redução de consumo de água deve preservar higiene e segurança; mudanças em contratos de 

alimentação devem incluir qualidade nutricional e redução de resíduos.  

Brandão et al. (2019) identificam planos e políticas ambientais como facilitadores do 

desenvolvimento da gestão ambiental. A evidência sugere que instituições públicas devem 

estabelecer estruturas formais, como comissões permanentes, núcleos, coordenações ou planos de 

sustentabilidade com competências claras. Esses mecanismos precisam dialogar com 

planejamento, orçamento, compras, infraestrutura, gestão de pessoas e setores acadêmicos. 



Governança sustentável significa distribuir responsabilidades sem dispersar a coordenação, 

garantindo que decisões de diferentes áreas contribuam para objetivos comuns. 

Andrade et al. (2026) mostram que Institutos Federais apresentam distintos níveis de 

maturidade ambiental quanto à presença de núcleos, comissões e ações associadas à Agenda 

Ambiental na Administração Pública. A heterogeneidade indica que boas práticas podem 

coexistir com ausência de institucionalização em outras unidades da mesma rede. O caminho para 

reduzir essas diferenças passa por diretrizes corporativas, indicadores comparáveis e redes 

internas de cooperação. Experiências locais bem-sucedidas devem ser documentadas e 

transferidas entre campi, evitando reinvenção de processos e fortalecendo aprendizagem 

organizacional.  

4.4 Saúde ambiental, mudanças climáticas e promoção do bem-estar 

Lima e Guenther (2024) apontam que a formação de profissionais de saúde ainda integra 

de forma insuficiente os impactos ambientais ao processo saúde-doença. Nas instituições 

públicas, essa lacuna pode ser enfrentada por ações que relacionem educação ambiental, 

vigilância e promoção da saúde. Monitoramento de qualidade da água, conforto térmico, 

arborização, vetores, resíduos de serviços de saúde, segurança química e qualidade do ar podem 

gerar dados para projetos pedagógicos e, simultaneamente, orientar a prevenção de riscos. A 

sustentabilidade institucional torna-se mais concreta quando seus resultados são percebidos na 

saúde e no bem-estar da comunidade. 

Cabral, Carvalho e Uchôa (2023) demonstram que a saúde planetária pode ser incorporada 

ao ensino superior como abordagem que conecta cuidado e mudanças ambientais. Essa 

perspectiva é particularmente pertinente diante de eventos climáticos extremos, que podem 

interromper atividades acadêmicas, agravar doenças, afetar a saúde mental e aumentar 

desigualdades. A preparação institucional deve incluir educação para risco, planos de 

contingência, adaptação de infraestrutura e protocolos de comunicação. Assim, a educação 

ambiental deixa de tratar apenas da conservação e passa a contribuir para resiliência e proteção da 

vida.  

Fusinato e Obara (2024) identificaram dificuldades de professores ao trabalhar educação 

ambiental no contexto das mudanças climáticas e destacaram a necessidade de formação 

continuada. Em instituições públicas, o mesmo desafio envolve docentes, técnicos, gestores e 



trabalhadores terceirizados. A resposta climática é institucional e interprofissional, exigindo 

conhecimentos pedagógicos, administrativos, sanitários e de engenharia. Programas formativos 

devem abordar mitigação, adaptação, riscos, saúde ambiental e justiça socioambiental, sempre 

relacionados às vulnerabilidades do território em que a instituição está inserida. 

Aguiar et al. (2024) observaram maior desempenho das instituições brasileiras em saúde e 

bem-estar do que em ação climática no contexto dos ODS. Essa diferença indica que a gestão 

pode criar sinergias entre agendas já existentes. Programas de qualidade de vida, assistência 

estudantil, segurança do trabalho, acessibilidade e promoção da saúde podem incorporar 

sustentabilidade, enquanto planos ambientais podem incluir indicadores de saúde e equidade. 

Essa integração reduz a fragmentação e amplia a capacidade de demonstrar resultados públicos, 

conectando qualidade ambiental, permanência estudantil e condições adequadas de trabalho.  

4.5 Proposta de integração para instituições públicas de ensino 

A análise dos estudos permite propor uma estrutura integrada composta por cinco 

dimensões articuladas: governança, currículo, operações do campus, saúde ambiental e 

participação comunitária. Esses elementos não constituem etapas isoladas, mas componentes 

simultâneos de uma política institucional. A governança oferece continuidade; o currículo produz 

formação; a operação materializa valores; a saúde ambiental orienta prevenção; e a participação 

legítima prioridades. A ausência de qualquer dimensão reduz a capacidade de consolidar a 

sustentabilidade como prática institucional. (Silva; Almeida, 2019; Brandão et al., 2019). 

Muhle e Farias (2025) mostram que a comunicação pode funcionar como elo entre 

diferentes iniciativas, enquanto Lopes e Silva (2025) reforçam a importância da integração entre 

ensino, pesquisa e extensão. Dessa forma, os resultados de consumo, resíduos, biodiversidade e 

saúde ambiental devem ser divulgados e utilizados em atividades acadêmicas. Relatórios anuais 

simplificados, painéis de indicadores e projetos de pesquisa aplicada podem ampliar 

transparência e engajamento. O dado ambiental torna-se educativo quando é compreensível, 

público e associado a possibilidades reais de intervenção. 

O Quadro 2 apresenta um conjunto de dimensões e indicadores institucionais derivados da 

síntese. A proposta não pretende substituir instrumentos formais de gestão ambiental, mas 

oferecer uma referência prática para instituições públicas que desejam iniciar ou fortalecer sua 

política. A escolha de indicadores deve considerar capacidade de coleta, relevância local e 



possibilidade de acompanhamento temporal. Indicadores em excesso podem inviabilizar o 

monitoramento; por outro lado, poucos indicadores podem ocultar dimensões importantes da 

sustentabilidade. (Silva; Almeida, 2019). 

Quadro 2 – Dimensões para integração entre sustentabilidade, educação ambiental e saúde 

institucional 

 

Fonte: elaboração própria, com base nos estudos selecionados (2019–2026). 

 

A aplicação dessa estrutura deve começar por diagnóstico institucional participativo e 

escolha de prioridades compatíveis com os riscos e recursos disponíveis. Instituições multicampi 

podem adotar indicadores comuns e permitir metas específicas por unidade, preservando 

comparabilidade sem ignorar diferenças territoriais. A maturidade ambiental tende a aumentar 

quando os resultados são periodicamente avaliados e incorporados ao planejamento seguinte. 

Sustentabilidade, portanto, deve ser tratada como processo de melhoria contínua e não como 

projeto com data para terminar. (Brandão et al., 2019; Andrade et al., 2026). 

 



5 Considerações finais 

A revisão permite concluir que a educação ambiental e a sustentabilidade ganharam maior 

visibilidade nas instituições de ensino brasileiras, porém a produção recente ainda aponta 

distância entre ações pontuais e políticas institucionalizadas. Projetos, eventos e disciplinas 

contribuem para a sensibilização, mas apresentam maior potencial quando conectados ao 

planejamento, à infraestrutura e aos processos de gestão. A sustentabilidade institucional exige 

coerência entre o que se ensina e o que a organização prática, incluindo consumo, resíduos, 

compras, mobilidade, manutenção e relacionamento com o território.  

Do ponto de vista da saúde, a literatura demonstra que a agenda ambiental não pode ser 

separada da promoção do bem-estar. Currículos da área da saúde ainda apresentam lacunas na 

integração entre ambiente e processo saúde-doença, enquanto a saúde planetária amplia a 

compreensão dos impactos climáticos e ecológicos sobre a vida. Instituições públicas de ensino 

podem avançar ao incorporar indicadores de saúde ambiental, prevenção de riscos e adaptação 

climática às políticas de sustentabilidade.  

Para a gestão pública educacional, os achados indicam como prioridades a criação ou 

fortalecimento de políticas formais, definição de responsabilidades, uso de indicadores, formação 

continuada, comunicação institucional e participação da comunidade. A integração entre ensino, 

pesquisa, extensão, assistência e administração favorece continuidade e transforma o campus em 

ambiente educativo. A instituição sustentável não é apenas aquela que reduz impactos, mas 

aquela que usa sua própria gestão para formar pessoas capazes de compreender e transformar 

problemas socioambientais.  

Como limitações, esta revisão concentrou-se em literatura em português e em estudos com 

maior proximidade ao contexto brasileiro, sem pretensão de esgotar a produção internacional. A 

heterogeneidade metodológica também impede a comparação direta de resultados. Recomenda-se 

ampliar pesquisas multicampi e longitudinais, desenvolver indicadores integrados de 

sustentabilidade e saúde ambiental e avaliar efeitos sobre aprendizagem, comportamento, custos, 

condições de trabalho e permanência estudantil. A atualização da Política Nacional de Educação 

Ambiental cria oportunidade para que instituições públicas convertam exigências normativas em 

políticas educacionais e sanitárias mais resilientes, participativas e sustentáveis.  
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